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MICROEMPREENDEDORISMO
Pedro Hespanha

1. Em geral, o conceito de microempre-
endedorismo é considerado como sendo 
uma especifi cação do conceito de empre-
endedorismo reportado a situações de 
pequeníssima escala. Em muitos países 
convencionou-se mesmo, para efeito de 
apoios públicos, um limiar máximo de 
dimensão defi nido através do número 
de pessoas envolvidas ou do volume de 
negócios. É esse o caso dos Estados Uni-
dos, onde uma microempresa é geralmen-
te defi nida como um negócio com 10 ou 
menos empregados e um volume de negó-
cios anual até 100 000 dólares. A Comis-
são Europeia usa o mesmo critério dos 10 
trabalhadores, mas estende o volume de 
negócios até aos 2 milhões de Euros. 

Contudo, defi nir a microempresa atra-
vés da sua escala oculta uma diversidade 
de situações que desafi a qualquer tenta-
tiva de encontrar traços comuns de natu-
reza mais substantiva. Vendedores ambu-
lantes, pequenos camponeses, artesãos 
tradicionais ou modernos, costureiras, 
operadores de máquinas, colectores de 
lixo, jovens criativos são apenas algumas 
das inúmeras situações que associamos à 
pequeníssima empresa. As suas motiva-
ções são as mais diversas, embora a grande 
maioria dessas pessoas seja pobre e tenha 
difi culdade de aceder a recursos. Em ter-
mos de emprego, os pequenos negócios 
ocupam uma parte substancial da popula-
ção activa e representam uma proporção 
elevadíssima das empresas: por exemplo, 
mais de 80% na América Latina e 79% na 
UE (OESMEs, 2007). E, constituindo para 
muitas pessoas um meio de escapar ao 
desemprego e à pobreza, esses negócios 

também contribuem para o crescimento 
da economia e para a estabilidade social.  

A questão que se coloca é a de saber em 
que medida esses pequenos empreendi-
mentos ou negócios integram o conceito 
que se foi generalizando de empreendedo-
rismo. Embora o percurso da construção 
do conceito tenha sido longo e enviesado, 
e a sua semântica duvidosa, generalizou-
se, sobretudo desde a década de 1990, 
uma noção de empreendedorismo que 
identifi ca este com uma competência 
apurada de detectar e aproveitar oportu-
nidades de negócio independentemente 
de dispor ou não de recursos próprios. 
Popularizada por Peter Drucker (1985), 
fortemente difundida pelas business schools 
de todo o mundo e acolhida nos relatórios 
das organizações internacionais e declara-
ções solenes dos governos, essa acepção 
restrita do conceito deixaria à margem 
indubitavelmente a maior parte daqueles 
pequenos negócios.  

Outras acepções de empreendedo-
rismo que se consolidaram ao longo do 
tempo, como a de Joseph Schumpeter, 
limitam igualmente o universo da sua 
aplicação. Considerado o fundador dos 
estudos sobre o empreendedorismo, a 
partir da sua obra The Theory of Economic 
Development, publicada em 1911 (mas ape-
nas em 1934 traduzida para língua ingle-
sa), Schumpeter valorizou sobremaneira a 
inovação como atributo fundamental do 
empreendedorismo. Ao permitir ultrapas-
sar as conhecidas resistências à mudança, a 
inovação reveste-se da maior importância 
para o sucesso do empreendimento. Ela 
manifesta-se numa diferente combina-
ção de meios de produção e pode assumir 
diferentes formas: 1) introdução de um 
novo produto com que os consumidores 
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não estão familiarizados ou de uma nova 
variedade do produto; 2) introdução de 
um novo método de produção; 3) abertura 
de um novo mercado; 4) uso de uma nova 
fonte de matéria-prima ou de produtos 
semi-industrializados; e 5) mudanças na 
forma de organização da actividade, como 
a constituição ou o desmantelamento de 
um monopólio. Apesar de considerar a 
inovação uma predisposição que distingue 
o empreendedor do gestor, Schumpeter 
nunca produziu nenhum corpo de regras 
ou orientações pelas quais o empreende-
dor tivesse de se orientar, antes conside-
rou a conduta refl exiva como a mais ade-
quada a lidar com o que é novo (SWEDBERG, 
2000, p. 12). 

A conduta dos empreendedores ape-
nas o interessou como um aspecto de 
uma nova teoria económica centrada na 
mudança e no desenvolvimento económi-
co. O empreendedor estaria na origem das 
mais importantes mudanças da economia, 
alterando o sistema económico a partir de 
dentro, através da criação de novas fun-
ções de produção que marcariam os ciclos 
de negócios. Mais tarde, viria a realçar o 
papel da função empresarial no processo 
de destruição criativa que, segundo ele, 
caracteriza o próprio capitalismo: o novo 
substitui o velho. Enquanto isso, o empre-
endedorismo é defi nido pelos seus atribu-
tos de criatividade e intuição. Schumpeter 
analisa ainda as motivações do empre-
endedor, num registo mais próprio da 
Psicologia do que da teoria económica, 
para concluir que existem três motiva-
ções principais: a aspiração de poder e de 
autonomia, o desejo de sucesso e a satis-
fação de criar algo. Uma leitura apressada 
deste quadro motivacional descambou 
para a difusão de uma imagem heróica do 

empreendedor que hoje é celebrada por 
muita literatura. O mesmo economista 
haveria mais tarde de corrigir a sua des-
focagem admitindo, entre outras coisas, 
que o papel do empreendedor poderia ser 
desempenhado por uma organização, que 
ninguém seria empreendedor para toda a 
vida (apenas enquanto desenvolvesse acti-
vidades inovadoras) e que o que importa-
ria seria o comportamento e não o actor.

Tal como o requisito da detecção das 
oportunidades, também o requisito da 
inovação não está presente numa gran-
de parte dos pequenos negócios ou da 
pequena actividade. Se se juntarem ainda 
os requisitos da capacidade de assumir 
riscos e de gerar valor suscitados por Jean 
Baptiste Say (o empreendedor desloca 
os recursos económicos para as áreas de 
maior produtividade e maior retorno), e 
o da desenvoltura na gestão e na assun-
ção da incerteza introduzido por Frank 
Knight (e mais tarde reassumido por 
Howard Stevenson), nem por isso este 
tipo ideal de empreendedor ganha maior 
consistência empírica.

A realidade mostra que muitos dos 
negócios criados por indivíduos isolados 
ou por pequenos colectivos não obedecem 
a todos estes requisitos: ou não manifes-
tam uma disposição para assumir riscos, 
nem envolvem uma operação de elevado 
retorno; ou não representam nenhuma 
inovação em termos da gestão e do pro-
duto; ou não resultam de uma capacidade 
de detectar oportunidades, antes de uma 
opção induzida ou tomada como alter-
nativa a uma outra menos viável, como 
ter um emprego por conta de outrem; 
ou, fi nalmente, não evidenciam qualquer 
desenvoltura por parte do empreende-
dor que se mostra muito apegado a uma 
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forma de gestão rotineira e cautelosa. O 
mesmo poderá acontecer com empreen-
dimentos de maior dimensão, embora a 
evidência empírica permita defender que 
a probabilidade de faltarem os atributos 
de uma noção estrita de empreendedoris-
mo varia no sentido inverso da escala do 
emprendimento. 

A questão é particularmente pertinen-
te em sociedades onde proliferem formas 
de pequena produção pouco ligadas ao 
mercado, movidas por uma racionalidade 
económica não-lucrativa e desenvolvidas 
por pessoas com recursos limitados, como 
é o caso das sociedades da periferia e da 
semiperiferia do sistema mundial. De uma 
forma sintética, existem aí, pelo menos, 
quatro padrões analiticamente marginais aos 
do empreendedorismo típico: 1. o das 
actividades com reduzida criação de valor 
em sectores económicos tradicionais; 2. 
o das actividades com reduzida inovação 
na gestão ou no produto; 3. o das inicia-
tivas movidas pela necessidade e não pelo 
aproveitamento das oportunidades; e 4. o 
das actividades que minimizam a assun-
ção do risco.

A existência de padrões de microem-
preendedorismo analiticamente margi-
nais não signifi ca que se tenha de analisar 
separadamente essas realidades das tipi-
camente empresariais. Mais importante 
do que a pureza classifi catória das situa-
ções parece ser, por um lado, o tratamen-
to delas como estágios num processo de 
transformação que conduz ou não às for-
mas típicas de empresarialidade e, por 
outro, a capacidade de medir e compreen-
der o afastamento entre umas e outras.

As situações reais podem combi-
nar – e na realidade frequentemente com-
binam – mais de um destes padrões. Refi -

ram-se alguns exemplos: a) jovens recém-
-graduados ou com níveis elevados de 
escolaridade que, não encontrando facil-
mente um emprego por conta de outrem, 
decidem eles próprios criar o seu próprio 
emprego, sobretudo no sector dos servi-
ços (económicos, culturais, de turismo, 
ambientais ou relacionados com as TIC) 
e muitas vezes estimulados pelas próprias 
escolas onde se formaram; b) pessoas com 
experiência profi ssional em domínios 
especializados que decidem montar um 
negócio por conta própria usando a sua 
experiência e rede de clientela (situação 
mais frequente entre pessoas que perdem 
o emprego em idades mais avançadas); c) 
pessoas que procuram um emprego sem 
êxito, ou seja, pessoas difi cilmente empre-
gáveis, que são levadas a montar um negó-
cio, frequentemente estimuladas pelos 
conselhos e pelas ajudas dos serviços de 
emprego; d) pessoas pobres ou sem recur-
sos sufi cientes que recorrem ao microcré-
dito para montar um pequeno negócio; e 
e) pessoas que desejam ter uma actividade 
independente e investem nisso todo o seu 
capital material e relacional, muitas das 
vezes sem ajudas institucionais.

2. É possível distinguir diferentes situa-
ções quanto à inovação, ao sentido de 
oportunidade e à assunção do risco. A 
decisão de criar uma empresa – escolha do 
auto-emprego em detrimento do empre-
go por conta de outrem – por parte de um 
indivíduo resulta de dois tipos de impul-
sos de carácter económico: a oportunida-
de e a necessidade. 

O empreendedorismo de oportunida-
de, no sentido proposto por Schumpeter 
(1934), engloba os indivíduos com capa-
cidades empreendedoras que detectam 
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uma oportunidade de negócio potencial-
mente lucrativo, traduzido por um maior 
conhecimento das tecnologias ou mer-
cados, maiores capacidades de gestão, 
menor aversão ao risco ou outra caracte-
rística pessoal que o torne mais atreito 
ao auto-emprego. Este tipo de iniciativa 
em que o indivíduo é atraído para o auto-
-emprego designa-se empreendedorismo de 
oportunidade. 

O empreendedorismo de necessidade refe-
re-se aos indivíduos que, na ausência de 
oportunidades de emprego por conta 
de outrem ou, pelo menos, de postos de 
trabalho com características adequadas 
às suas competências específi cas, optam 
pelo auto-emprego não por via da detec-
ção de uma oportunidade de negócio, 
mas antes pela ausência de alternativas 
mais favoráveis para a sua sobrevivência. 
O indivíduo é empurrado na direcção do 
auto-emprego vendo este como um refú-
gio das condições desfavoráveis do merca-
do de trabalho. 

Estas situações de criação do próprio 
emprego por pessoas com difícil inser-
ção no mercado regular de trabalho estão 
a ser promovidas e apoiadas, nos países 
desenvolvidos, por políticas activas de 
emprego, aparentemente sem atender 
à presença dos requisitos do empreen-
dedorismo e apenas porque contribuem 
para uma redução do desemprego e, con-
sequentemente, para um alívio fi nanceiro 
dos sistemas de protecção social pública. 
Paralelamente, os governos promovem e 
apoiam a criação de PME pelas mudanças 
que estas podem introduzir na reestrutu-
ração dos mercados por via da inovação e 
da concorrência. Sendo complementares, 
estas duas perspectivas das novas políticas 
públicas – “activação” (from welfare to work) 

e “crescer e inovar” – nem sempre são 
coerentes entre si e, por isso, têm condu-
zido frequentemente ora a uma orienta-
ção workfare da activação, ora à promoção 
do aparecimento de pequenas empresas 
reduzidamente inovadoras, como se verá 
adiante.

3. Pode questionar-se em que medida o 
microempreendedorismo é um concei-
to mais adequado a defi nir estas práticas 
negociais (em sentido etimológico) movi-
das pela necessidade do que outros con-
ceitos tradicionalmente usados, tais como 
economia popular, economia de sobrevi-
vência, economia moral. Ou, então, em 
que medida é que, usando o conceito de 
microempreendedorismo, estamos a des-
considerar dimensões dessas práticas que 
são verdadeiramente explicativas da sua 
existência, como o ethos de subsistência, a 
racionalidade de segurança ou a condição 
de modo de vida.

As perspectivas sociológica e antro-
pológica sobre o empreendedorismo têm 
gerado alguns tópicos que podem ajudar a 
dar uma resposta a essas questões.

Um primeiro tópico critica o preten-
so universalismo do espírito empreende-
dor. O espírito empreendedor não é uma 
característica inata dos indivíduos, antes 
resulta de uma socialização em ambientes 
de forte cultura empresarial e implica uma 
predisposição para correr risco. Por isso 
é mais fácil a alguns do que a outros tor-
narem-se empresários ou montarem um 
negócio por conta própria. De um modo 
muito esquemático, existem, em todas 
as sociedades, grupos sociais ou meios 
sociais mais distantes deste ambiente, de 
que são exemplos as comunidades pobres, 
em que o risco de empreender é muito 
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elevado e a prioridade vai para a segurança 
básica das famílias, as comunidades com 
uma cultura operária fortemente enrai-
zada, os grupos étnicos que dispõem de 
um mercado natural para certos produtos 
entre os seus membros mas que não pode 
crescer para além de uma certa dimensão 
(WALDINGER et al., 1980) e os agentes do 
sector da burocracia pública ou privada 
com uma enraizada cultura de serviço.

Um segundo tópico critica o preten-
so individualismo dos empreendedores 
traduzido em qualidades pessoais e numa 
elevada capacidade de decisão autónoma. 
Na realidade, o empreendedorismo de 
sucesso envolve, em geral, a contribui-
ção de mais actores sociais para além do 
empreendedor, e o activismo deste últi-
mo resulta muito do apoio que eles lhe 
dão. Nos microempreendimentos, quase 
nunca o empreendedor está sozinho a 
iniciar uma actividade, ainda que frequen-
temente as pessoas que o apoiam fi quem 
na sombra da formalização burocrática do 
negócio (SWEDBERG, 2000; PORTELA et al., 
2008).

Um terceiro tópico diz respeito ao 
empreendedorismo informal. A econo-
mia informal constitui um contexto muito 
favorável ao desenvolvimento de peque-
nos negócios e, mais do que isso, ocorre 
frequentemente num período de conso-
lidação desses negócios, constituindo um 
estágio para a aquisição de experiência 
e angariação de clientela, desembocan-
do mais tarde no aparecimento de novas 
actividades no sector formal da economia.

A OIT defi ne estas pequenas activida-
des no sector informal como “unidades de 
produção de bens e serviços com o intui-
to primordial de gerar emprego e rendi-
mento para as pessoas nelas envolvidas. 

Caracterizam-se pelo baixo nível de orga-
nização e a pequena escala, pela pouca ou 
nenhuma divisão entre trabalho e capital 
como factores de produção, e pelo facto 
de as relações de trabalho, quando exis-
tentes, serem baseadas na maior parte das 
vezes em empregos ocasionais, relações 
de parentesco ou em relações pessoais ou 
sociais, em lugar de arranjos contratuais 
com garantias formais” (OIT, 2006).

Os aspectos negativos desses empre-
endimentos informais são bem conhe-
cidos, por constituírem quase sempre o 
lado mais divulgado do fenómeno: o seu 
carácter ilegal (não conformidade com 
leis e regulamentos); o seu carácter frau-
dulento (não contribuírem para as recei-
tas governamentais devido à evasão de 
impostos); o seu carácter de concorrência 
desleal (competem em desigualdade com 
empresas formais ao evitarem custos a 
que estas estão sujeitas); e o seu carácter 
eventualmente delituoso (algumas acti-
vidades informais são ilegais ou, mesmo, 
criminosas).

No entanto, as actividades informais 
e, sobretudo, as de pequena escala são, na 
maior parte dos casos, a alternativa possí-
vel para muita gente, uma oportunidade 
de obtenção de rendimento para aqueles 
que, de outra forma, estariam sem meios 
de subsistência. Em vez de existir nessas 
pessoas uma espécie de preferência pelo 
informal, o que se verifi ca é ser o informal 
é a sua escolha mais racional. Para quem 
tem falta de recursos (não só monetários, 
mas também educacionais ou sociais) a 
solução formal pode ser inviável. A incer-
teza acerca do êxito do negócio torna 
proibitivo e muito arriscado o investimen-
to na formalização (autorizações, licenças, 
impostos) desse negócio. O sistema fi scal 
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e o de segurança social, e as leis laborais 
são excessivamente restritivos ou comple-
xos para um empreendimento de peque-
na dimensão. Além disso, não estando 
assegurada a clientela e sendo o ambiente 
comercial muitas vezes hostil para o iní-
cio, crescimento e desenvolvimento de 
negócios, a passagem transitória por um 
período de informalidade é vista como a 
melhor forma de reduzir o risco de não 
ter clientela e de não dominar o mercado. 
Finalmente, a falta de recursos materiais e 
de bens de propriedade limitam a respon-
sabilidade e impede o acesso ao crédito 
institucional, abrindo a porta ao crédi-
to fi duciário das redes sociais primárias 
(mas também ao crédito usurário, como 
observou Muhammad Yunus no Bangla-
desh). Apenas razões deste tipo explicam 
a insegurança e o risco suportados pelos 
empreendedores informais: multas fi scais, 
confi sco, punição por delito económico, 
condenação por ilicitude, etc.

Um argumento bastaria para incluir as 
iniciativas no sector informal da economia 
neste conjunto de modalidades atípicas 
de negócio que mantêm uma relação pro-
cessual com o empreendedorismo: o seu 
potencial para desenvolver a capacidade 
de empreendimento, inovação e criativi-
dade. De facto, as actividades informais 
habilitam os seus promotores a operar 
com alto grau de fl exibilidade, familiari-
zam-nos com o negócio nas suas vertentes 
de organização e de mercados (gestão de 
recursos e comercialização dos produtos), 
e ajudam a consolidar uma relação estável 
com o mercado.

A reestruturação das economias e dos 
mercados de trabalho tem favorecido o 
recrudescimento das actividades infor-
mais mesmo nos países mais desenvolvi-

dos. Existe hoje, por parte dos governos, 
a consciência de que essas actividades 
desempenham um importante papel de 
adaptação às situações de crise e, por essa 
razão, é feita acerca delas uma avaliação 
menos negativa. Em alguns países, procu-
ra-se mesmo conferir alguma protecção ao 
sector informal sem o promover e, desig-
nadamente, proporcionar mais incentivos 
às empresas informais, através da redução 
de custos e do aumento dos benefícios 
para se tornarem e permanecerem legais. 
Quem quer montar um pequeno negó-
cio em geral não tem acesso a serviços de 
marketing, de formação em competências 
básicas ou de transferência de tecnologias. 
Uma orientação recente vai no sentido de 
tornar mais fácil o acesso a esses serviços 
e de ajudar à formalização das empresas. 

Um quarto tópico refere-se ao empre-
endedorismo económico solidário. Nesta 
categoria, integram-se todas as formas de 
associação produtiva entre trabalhadores 
como alternativa ao desemprego, falta de 
rendimento e marginalização pelo merca-
do de trabalho. Situadas no domínio do 
que convencionalmente tem sido desig-
nado de  autogestão e cooperação, estas 
formas caracterizam-se por um conjunto 
de princípios que as permite distinguir de 
outras modalidades de empreendedoris-
mo. De entre esses princípios, destacam-
-se: a autogestão e cooperação no trabalho, 
a participação, o igualitarismo, a auto-sus-
tentação, o desenvolvimento humano e a 
responsabilidade social. A sua fi losofi a é a 
da solidariedade e não a do dinheiro ou a 
do poder administrativo.

A relação entre o lado solidário e o lado 
empreendedor destas iniciativas explica-
-se pela necessidade de novas modali-
dades de associativismo num período 
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marcado pela globalização económica, o 
sistema das cadeias produtivas e a crise do 
sistema de trabalho assalariado, e pela pre-
ocupação de escapar ao desemprego maci-
ço e à exclusão social dos trabalhadores a 
que estes factores têm conduzido, sobretu-
do na periferia do sistema mundial. A saída 
empreendedorista representa uma valori-
zação simultânea das vantagens da coope-
ração em torno de objectivos de melhoria 
das condições de vida e da efi ciência eco-
nómica para um uso mais adequado e fl e-
xível dos recursos, incluindo o trabalho.

A economia solidária tem vindo a 
desenvolver-se muito à escala mundial, 
mesmo em países desenvolvidos da União 
Europeia, como a França, a Itália, a Bél-
gica e a Espanha. A característica mais 
marcante é a pluralidade e novidade de 
formas: antigas e novas formas coopera-
tivas e mutualistas, organizações socio-
caritativas, empresas sociais e solidárias, 
empresas autogeridas e alternativas, ini-
ciativas colectivas de alojamento, sistemas 
de trocas locais, comércio justo, institui-
ções fi nanceiras solidárias, produção-con-
sumo e outras iniciativas rurais, empresas 
de inserção e outras formas de iniciativas 
de economia solidária dirigidas ou con-
duzidas por desempregados, mulheres, 
minorias étnicas e outras pessoas desfavo-
recidas social ou economicamente.

Em regra, essas iniciativas mobilizam 
uma grande diversidade de recursos e, não 

raro, benefi ciam de apoios importantes da 
parte das entidades públicas e, designada-
mente, das autarquias locais, precisamen-
te pela capacidade que têm de encontrar 
uma saída para problemas que as políticas 
públicas convencionais não resolvem. A 
sua relação com a sociedade civil e com o 
Estado é, portanto, muito próxima, mas 
pautada por princípios de solidariedade e 
de reconhecimento mútuo.
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